
LEI Nº 1.297/2017     DE 31 DE AGOSTO DE 2017.  

 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI 

MUNICIPAL Nº 922/2010, DE 26 DE 

OUTUBRO DE 2010.  

 

 

 
  GILBERTO PEDRO HAMMES, PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ 

DO INHACORÁ, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, 
 

  FAZ SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona a 

seguinte Lei: 
 

Art. 1º. O artigo 13º da Lei Municipal nº 922/2010, de 26 de outubro de 2010, 

que Reestrutura o Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Efetivos do 

Município de São José do Inhacorá, passará a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 13 Constituem recursos do RPPS: 
I – a contribuição previdenciária, de caráter compulsório, dos servidores públicos 

ativos e em disponibilidade remunerada de qualquer dos Órgãos e Poderes do Município, 
incluídas suas autarquias e fundações, na razão de 11,00% (onze por cento), incidente sobre a 
totalidade da remuneração de contribuição; 

 
II – a contribuição previdenciária, de caráter compulsório, dos servidores 

públicos inativos e pensionistas de qualquer dos Órgãos e Poderes do Município, incluídas suas 
autarquias e fundações, na razão de 11,00% (onze por cento), incidente sobre o valor da parcela 
dos proventos que supere o limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de 

Previdência Social, sendo que, em relação aos inativos portadores de doenças incapacitantes, 
assim definidas em lei, a contribuição incidirá sobre o valor da parcela dos proventos que 

superem o dobro desse limite; 
 
III – a contribuição previdenciária, de caráter compulsório, de todos os Órgãos e 

Poderes do Município, incluídas suas autarquias e fundações, na razão de 13,58% (treze vírgula 
cinquenta e oito por cento), a título de alíquota normal, incidente sobre a totalidade da 

remuneração de contribuição dos servidores ativos, em disponibilidade remunerada, inativos e 
pensionistas, nos termos dos incisos I e II, com aplicação a partir de janeiro de 2018. 

 

§ 1º Os percentuais de contribuição, previstos nos incisos I, II, III e IV deste 
artigo, deverão ser reavaliados atuarialmente nos termos do art. 15 desta Lei e conforme a 

legislação federal pertinente, e, quando necessário, atendendo às indicações do cálculo atuarial, 
serão alterados por lei. 

 

§ 2º - ......................................... 
 



IV - Adicionalmente à contribuição previdenciária patronal prevista no inciso III, 
todos os Órgãos e Poderes do Município, incluindo suas autarquias e fundações, a título de 
recuperação do passivo atuarial e financeiro, contribuirão com alíquotas incidentes sobre a 

totalidade da remuneração de contribuição dos servidores ativos, inativos e pensionistas, nos 
termos dos incisos I e II, na razão de; 8,25% no ano de 2018; de 10,99% de janeiro de 2019 a 

dezembro de 2034.” 
Art. 2º Permanecem inalterados os demais dispositivos da Lei Municipal nº 

922/2010, de 26 de outubro de 2010 e alterações posteriores não atingidos por esta Lei. 

 
Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, a presente Lei entrará em vigor na 

data de sua publicação, com efeitos a contar de 1º de janeiro de 2018.  
 
 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO INHACORÁ, 
EM 31 DE AGOSTO DE 2017.  

 
 
 

 

Gilberto Pedro Hammes 
Prefeito Municipal 

 
Registre-se e Publique-se 

 

Inês L. E. Dapper 

Secretária Municipal de Administração 


